Balanço Intercalar Sumário
da execução na Assembleia Municipal de Lisboa do “Programa Eleitoral da Candidatura Autárquica do Bloco de Esquerda”

1- A avaliação política de um mandato pressupõe, no essencial, o exercício de saber se os eleitos foram (ou não) capazes de sustentar e defender o programa político que consagrou o compromisso com que se apresentaram aos eleitores, ou seja, o seu programa político. Estando ainda apenas a meio do mandato, o balanço que se propõe só pode obviamente ser intermédio. Nesta medida, à luz do programa com que nos apresentámos aos eleitores e perante a obrigação de prestar contas aos militantes do Bloco, apresentamos aqui, de forma sucinta, um balanço, ainda que circunscrito da actividade desenvolvida nesses dois anos.

Nas últimas autárquicas, o Bloco de Esquerda elegeu directamente três deputados municipais: João Bau, Heitor de Sousa e Rita Silva. Tendo Heitor de Sousa sido eleito deputado na AR pelo Circulo de Leiria suspendeu, e posteriormente renunciou, ao seu mandato. Vieram a ocupar funções na AML João Bau, Rita Silva e José Casimiro. Fiel ao princípio da rotatividade, o Grupo Municipal do Bloco de Esquerda contou também com a presença e a prestação de Jorge Nascimento Fernandes, Joana Mortágua, Ricardo Robles (Xeca) e Miguel Reis. Depois da renúncia de mandato de Heitor de Sousa e de Rita Silva e da suspensão de mandato de José Casimiro, têm assumido ultimamente funções, de forma regular, Joao Bau, Joana Mortágua e Ricardo Robles (Xeca).

Considera-se oportuno recordar genericamente, as linhas mestres do programa que guiaram a nossa intervenção. O nosso programa para Lisboa estava subdividido em cinco (5) capítulos, cada um deles a sintetizar a ideia de cidade que globalmente queremos: a Cidade Revitalizada, a Cidade da Proximidade, a Cidade da Transparência, a Cidade Ecológica e a Cidade Metropolitana. Estes cinco (5) capítulos estão sinteticamente bem resumidos na visão constante da abertura do programa eleitoral para a Lisboa, onde se lê: 

“Queremos uma cidade viva e repovoada, equilibrada e solidária, ecológica e sustentável, onde a mobilidade seja um direito. Uma cidade integrada na sua área metropolitana e com uma Câmara transparente, democrática e próxima dos cidadãos.

Queremos travar o abandono da cidade, promover a qualidade habitacional, recuperar a cidade histórica, garantir um centro reabilitado e habitado, assegurar um PDM livre da especulação imobiliária. Queremos promover e viabilizar um acesso mais diversificado à habitação, melhorando a sua qualidade e fazendo-a participar na revitalização de Lisboa.

Queremos potenciar o capital de diversidade e criatividade da cidade, colocar os espaços municipais ao serviço dos agentes culturais e da população; criar estruturas de referência nas várias áreas do espectáculo. Queremos garantir o empenhamento da autarquia na gestão das escolas públicas do 1º ciclo, contribuindo para um ensino de maior rigor e qualidade e viabilizando a participação das comunidades nos projectos educativos; garantir a qualidade dos espaços escolares e dotar as escolas de equipamento complementar de ensino. Queremos combater a info-exclusão e universalizar o acesso livre e gratuito à internet, como elemento de democratização no acesso ao conhecimento.

Queremos garantir o empenhamento da autarquia na complementaridade dos serviços prestados pelos Centros e Unidades de Saúde, alargando a missão de proximidade aos cidadãos. Queremos uma Política Municipal de Segurança, que se afaste do simplismo das medidas típicas do Estado securitário e promova uma forma diferente de nos relacionarmos com aquilo que está na base do medo à cidade: a presença do outro.

Queremos a criação de espaços estáveis, autónomos, tanto quanto possível auto-regeneráveis, que assegurem um equilíbrio de qualidade entre o trabalho, o descanso e o lazer.

Queremos uma nova política de circulação e transportes que tenha como principais objectivos a redução do número de veículos automóveis que diariamente invadem Lisboa e a garantia de acessibilidade e mobilidade na cidade através de um sistema de transportes eficiente e confortável. Queremos passeios, ruas e praças onde se possa passear.

Queremos combater a descoordenação, burocracia e falta de clareza dos procedimentos camarários, racionalizando a sua gestão e aproximando-a das pessoas. Queremos fomentar a participação efectiva dos cidadãos na gestão de Lisboa. Queremos contribuir para uma rápida alteração da lei das finanças locais, que acabe com a dependência financeira da especulação imobiliária, assegure a autonomia financeira da autarquia e que estimule o desenvolvimento de políticas municipais nas áreas social e ambiental.

Queremos uma cidade que não esteja de costas voltada para a sua periferia. Lisboa é toda a sua área metropolitana e só a coordenação entre os vários concelhos, no planeamento e nos transportes, na habitação e nas acessibilidades, pode permitir uma vida melhor para todos. Queremos uma cidade que não seja um feudo do poder central. Que tenha uma palavra a dizer em tudo o que a ela diga respeito.

Queremos uma cidade habitada, solidária, ecológica e democrática. E que seja o centro de uma grande área metropolitana, próspera e onde dê prazer viver.”

Optamos por dar relevo a esta introdução do programa para balizar o que fizemos e para ilustrar a coerência da nossa intervenção com as orientações estratégicas contidas nele. De facto, todas as propostas, posições e combates políticos que fizemos estão em linha com o programa que o Bloco de Esquerda apresentou aos lisboetas.

Votamos também favoravelmente as propostas do executivo e, nos períodos de antes da ordem de dia (PAOD), as moções e recomendações convergentes com o nosso programa subscritas por outras forças políticas. Por diversas vezes conseguimos até apresentar, em conjunto com outros grupos municipais e (ou) com os deputados independentes, moções e recomendações em questões importantes para a cidade 

Em suma, nos dois últimos anos, a intervenção dos deputados municipais do Bloco de Esquerda na AML pautou-se pelo esforço de lutar pela visão, pelos valores e pelo programa eleitoral com que nos apresentamos. 

2- A actuação dos deputados municipais do BE face à política do executivo do PS deve ser avaliada tendo em conta a natureza e as principais linhas de força da actividade de António Costa e da sua equipa. Há, evidentemente, aspectos da acção do executivo que mereceram a nossa concordância, como por exemplo:

a)a continuação da aposta no Plano Verde, tema que o BE trouxe à Assembleia Municipal no mandato anterior e que mereceu  aprovação,

b) a continuidade do processo do Orçamento Participativo, outra iniciativa do Bloco de Esquerda que também mereceu aprovação na Assembleia e hoje tantas forças politicas valorizam como positiva;

c) O transporte escolar;

d) A reabilitação e modernização do parque escolar

e) Muitos os aspectos da actividade desenvolvida na área cultural,

f) O esforço desenvolvido para a diminuição do prazo de pagamento a fornecedores, fortemente penalizados pelo completo descontrolo ocorrido nas anteriores gestões municipais do PSD.

Mas, em importantes dimensões estratégicas para a cidade, a gestão de António Costa apresenta um inegável pendor de carácter neoliberal, acrescentando crise à crise. Por vezes, em áreas onde o governo foi “mais além do memorando com a Troika” (como o da privatização da Aguas de Portugal), António Costa e a sua maioria vão “mais além do Governo” (propondo contribuir para tal privatização com o sistema de aguas residuais de Lisboa).

Alias, António Costa tem contado com o PSD como parceiro privilegiado para a viabilização das suas medidas mais gravosas. O Vereador Pedro Santana Lopes, cabeça de lista da coligação de direita nas ultimas eleições autárquicas revelou até (em artigo publicado no semanário “Sol” de 04 de Março de 2011) a existência de “concertação política, em varias matérias, entre António Costa, a distrital de Lisboa do PSD e a chefia da bancada do PSD na Assembleia Municipal. Concertação que tem uma agenda conforme me foi comunicado pelo próprio Presidente da Câmara que inclui variadas e relevantes matérias” 

Nos combates essenciais para afirmar uma alternativa para uma Politica de Cidade diferente, o Bloco de Esquerda, na AML, procurou construir os consensos possíveis que permitissem juntar as forças que permitissem romper com a estratégia de governação do António Costa. Dentro da nossa linha programática, a da “Lisboa que queremos”, e em todos os domínios estratégicos de governação da cidade, o Bloco combateu o executivo, apresentando propostas, construindo alianças quando necessário e possível, procurando juntar forças para alterar o rumo que está a ser seguido. 

Estivemos na primeira linha de combate à política de retalho adoptada por António Costa no planeamento urbano, em que privilegiou os planos de pormenor que favorecem os especuladores imobiliários, em detrimento de um PDM que fosse a expressão de uma visão integrada para a cidade e que estabelecesse regras claras para o território de Lisboa. Batemo-nos por uma política de reabilitação urbana activa (que não limitasse a acção municipal ao espaço público, como defende o executivo) como estímulo à actividade económica, à criação de emprego, de combate à desertificação de Lisboa e pela cruiação de bolsas de arrendamento que permitissem mais justiça na habitação. Também na área social apresentámos e fizemos aprovar várias propostas.

Fomos o único partido que apresentou uma proposta de fusão/extinção sobre empresas municipais, denunciando insistentemente a derrapagem financeira, a degradação da qualidade de serviço e o clientelismo na gestão daquelas empresas.

Opusemo-nos ao negócio de venda da rede de saneamento básico à EPAL e à constituição do fundo de gestão imobiliária que coloca a CML como parceiro activo da especulação sobre terrenos em Lisboa. Ambas as propostas foram apresentadas, sobretudo, como expedientes extraordinários para reduzir o défice do município. As receitas da troika para o país ecoam na gestão da cidade pela mão de António Costa.

Na reforma administrativa da cidade, apresentámos a nossa proposta no respeito do nosso programa eleitoral e contribuímos para o debate democrático, até que a aliança silenciadora do PS com PSD  inviabilizou a passagem da nossa proposta para discussão pública.

Apresentámos propostas sobre a resposta social à crise, sobre a participação e a democracia no município, sobre os serviços públicos, a cultura, o ambiente, a mobilidade, o espaço público. Trouxemos a oposição e o combate às propostas neoliberais do executivo de António Costa para fora da AML e reunimos com movimentos de cidadãos, organizações sindicais, colectivos organizados em torno de lutas concretas. 

3- O Bloco de Esquerda foi a força política que mais combateu politicamente o executivo do PS e as suas opções estratégicas na governação da Cidade. Somos, a força política que, em valor absoluto, apresentou mais propostas politicas nesses dois anos. Apresentamos oitenta (80) deliberações sob forma de moções, recomendações e votos de saudação e/ou protesto, vinte e sete (27) requerimentos sobre variadíssimos assuntos de interesse municipal, tendo emitido cerca de quarenta e quatro (44) comunicados de imprensa sobre diversos temas relacionados com Lisboa. Das oitenta (80) deliberações, quarenta e três (43) foram aprovadas e a maior parte delas focam precisamente o projecto de cidade na sua globalidade que está vertido no nosso programa. 
Para além da actividade meramente parlamentar no quadro da AML, os deputados municipais desenvolveram trabalho político de contacto e auscultação junto dos cidadãos e das organizações sindicais e sociais da cidade e não só. Assim, reuniram com o STML, por três vezes, sobre a reforma orgânica da CML, sobre a reforma administrativa da cidade e sobre outros assuntos de relevo para a defesa dos direitos laborais, reuniram ainda com algumas organizações ligadas à defesa do Património, nomeadamente, a Plataforma por Monsanto, a Liga dos Amigos do Jardim Botânico e a Liga dos Amigos da Tapada das Necessidades. Receberam, associações de diversos âmbitos (culturais e sociais) como é o caso dos representantes da Associação dos Serviços Sociais da CML, a Comissão de Trabalhadores da Orquestra Metropolitana de Lisboa, a Associação das Amas, algumas associações de pais, associações de moradores de bairro e de bairros municipais e sociais, etc. Os deputados municipais do Bloco de Esquerda efectuaram diversas visitas a bairros, escolas, mercados e serviços da CML, nomeadamente, os serviços da Higiene e Limpeza Urbana e os Sapadores Bombeiros, fustigados pela reforma orgânica dos serviços municipais.

Em suma, o que a nossa intervenção na AML demonstra é que, se é certo que é sempre possível ter feito mais e melhor, a verdade é que fizemos muito e sempre na defesa dos nossos valores e do nosso programa. Haverá que melhorar muitos aspectos desta intervenção na proximidade com os lisboetas, na divulgação das nossas propostas e na capacidade de réplica das mesmas junto dos nossos autarcas, activistas, militantes e das populações, domínios onde apresentamos debilidades que importa corrigir. O combate que travamos pela nossa proposta politica mostra também que a alternativa para Lisboa passa pela derrota das opções neoliberais do executivo do PS liderado por António Costa e passa pela concretização das nossas opções programáticas (Cidade Revitalizada, Cidade da Proximidade, Cidade da Transparência, Cidade Ecológica e a Cidade Metropolitana). Por forma a tornar Lisboa na Cidade que queremos. 
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